
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 876898 - SC (2023/0450945-9)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : GABRIEL FELIPE SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : MARCOS PAULO POETA DOS SANTOS - SC032364
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE. BUSCA DOMICILIAR. 
CUMPRIMENTO DE MANDADO DE PRISÃO. ENCONTRO FORTUITO 
DE PROVAS. INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA SERENDIPIDADE. 
 AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. "Nos termos do disposto no art. 293 do CPP, o mandado de prisão expedido 
por autoridade competente é suficiente para autorizar o ingresso dos policiais 
no domicílio da ré, durante o dia, independentemente de permissão específica 
para a entrada na residência ou do consentimento do morador" (HC n. 
559.652/MA, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
23/6/2020, DJe de 26/6/2020.)
2. Insurge-se o agravante contra o fenômeno jurídico da serendipidade, 
circunstância em que o cumprimento de uma medida judicial produz, 
fortuitamente, a localização de indícios do cometimento de outro crime que 
não o originalmente apurado, o que é perfeitamente admitido na 
jurisprudência pátria.
3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
12/03/2024 a 18/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 18 de março de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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DE PROVAS. INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA SERENDIPIDADE. 
 AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. "Nos termos do disposto no art. 293 do CPP, o mandado de prisão expedido 
por autoridade competente é suficiente para autorizar o ingresso dos policiais 
no domicílio da ré, durante o dia, independentemente de permissão específica 
para a entrada na residência ou do consentimento do morador" (HC n. 
559.652/MA, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
23/6/2020, DJe de 26/6/2020.)
2. Insurge-se o agravante contra o fenômeno jurídico da serendipidade, 
circunstância em que o cumprimento de uma medida judicial produz, 
fortuitamente, a localização de indícios do cometimento de outro crime que 
não o originalmente apurado, o que é perfeitamente admitido na 
jurisprudência pátria.
3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por GABRIEL FELIPE SANTOS contra 
decisão monocrática, por mim proferida, a qual não conheceu do habeas corpus impetrado em 
seu favor.

Na espécie, o agravante pretendeu fosse reconhecida a nulidade pela busca 
domiciliar.

Neste agravo regimental, insiste o agravante no reconhecimento da nulidade, 
pugnando, ao final, pela reconsideração da decisão agravada ou pela remessa do recurso ao 
Colegiado para julgamento.

Por não reconsiderar a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação 
da Quinta Turma desta Corte.

É o relatório.

VOTO

Pretende o agravante seja reformada a decisão agravada, a fim de que seja 
reconhecida a nulidade pela busca domiciliar. 

Contudo, a ele não assiste razão.
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Com efeito, a decisão agravada, amparada pela jurisprudência desta Corte, merece 
subsistir por seus próprios e jurídicos fundamentos, a seguir integralmente reproduzidos:

 
"O Pleno do Supremo Tribunal Federal, no exame do RE n. 603.616 (Tema 
280/STF), reconhecido como de repercussão geral, assentou que "a entrada forçada 
em domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando 
amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem 
que dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade 
disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e de nulidade dos atos 
praticados" (Rel. Ministro GILMAR MENDES, julgado em 5/11/2015).
No caso concreto, o Tribunal de origem indeferiu o pedido de revisão criminal que 
buscava a nulidade da busca domiciliar nos seguintes termos:
 

"[...] Desse modo, tem-se que a entrada dos policiais militares é justificada pela 
própria forma de atuação dos agentes estatais verificada nos autos. Isso porque os 
agentes públicos dirigiram-se ao imóvel do ora requerente para efetuar o cumprimento 
do mandado de prisão expedido em seu desfavor, ocasião em que visualizaram os 
entorpecentes que estavam sendo preparados para posterior venda.
Segundo apontado pelos agentes públicos, o acusado foi avistado ingressando em sua 
residência, após receber uma encomenda, motivo pelo qual resolveram cumprir o 
mandado de prisão em aberto. Ao adentrarem no imóvel, flagraram-o separando 
entorpecentes e falando, pelo aparelho celular, para terceiro buscar a droga. Em 
seguida, apreenderam maconha e cocaína, além de cadernos com anotações do tráfico 
e notas falsas (Evento 107 dos autos de origem).
Portanto, diferentemente do alegado pela defesa, os policiais não realizaram buscas 
indevidas no domicílio, sendo que o encontro das drogas ocorreu de forma fortuita, 
uma vez que estavam próximo ao recorrente, o que demonstra a legalidade da sua 
apreensão.
Sendo assim, considerado que o ingresso na residência deu-se em razão do 
cumprimento de mandado prisional, resta nítida a existência de justa causa para 
diligência policial e a realização da prisão de Gabriel Felipe Santos.
Nesse sentido, consoante o Superior Tribunal de Justiça, "[...] nos termos do disposto 
no art. 293 do CPP, o mandado de prisão expedido por autoridade competente é 
suficiente para autorizar o ingresso dos policiais no domicílio da ré, durante o dia, 
independentemente de permissão específica para a entrada na residência ou do 
consentimento do morador". (Habeas Corpus n.559.652/MA, Quinta Turma, Rel. Min. 
Ribeiro Dantas, j. em 23/06/2020).
Desta forma, as circunstâncias do fato justificaram toda a ação policial, não havendo 
que se falar em inviolabilidade de domicílio, tampouco em ilegalidade na diligência 
que resultou na apreensão dos entorpecentes e na prisão em flagrante do recorrente.” 
(e-STJ, fls. 18-19).
 

Como se vê, a decisão impugnada se coaduna com a jurisprudência desta Corte, 
mormente porque o ingresso policial no domicílio do Paciente não ocorreu de forma 
aleatória, sem fundadas suspeitas, mas para o cumprimento de mandado de prisão 
expedido contra réu, o que legitima a entrada dos agentes no domicílio, que 
verificaram a existência de drogas no local.
Conforme a jurisprudência desta Corte, "[n]os termos do disposto no art. 293 do CPP, 
o mandado de prisão expedido por autoridade competente é suficiente para autorizar 
o ingresso dos policiais no domicílio da ré, durante o dia, independentemente de 
permissão específica para a entrada na residência ou do consentimento do morador" 
(HC n. 559.652/MA, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
23/6/2020, DJe de 26/6/2020.)
Nesse mesmo sentido:
 

Documento eletrônico VDA40310443 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Ribeiro Dantas   Assinado em: 23/02/2024 16:41:01
Código de Controle do Documento: 890e0d42-edc5-4673-ad53-e98a60894474



AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
PRÁTICA DOS CRIMES DE TRÁFICO DE DROGAS, POSSE ILEGAL DE ARMA 
DE FOGO DE USO RESTRITO, FALSIDADE IDEOLÓGICA E 
DESOBEDIÊNCIA. ALEGAÇÃO DE NULIDADE. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. 
JUSTA CAUSA COMPROVADA NO PROCESSO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. Conforme consta do acórdão recorrido, "os policiais possuíam prima facie fundadas 
razões para o ingresso na casa do Paciente - quais sejam, os mandados de prisão e o 
flagrante do crime, especialmente em virtude das prévias de desobediência -, 
revelando-se lícita, também, a busca no local informações de que o Paciente tinha 
armamentos de alta letalidade em sua posse. Vale salientar, novamente, que a atuação 
da Polícia não se deu em razão do mandado de busca e apreensão, mas decorreu de 
ações investigativas da Polícia Federal, bem como em cumprimento aos mandados de 
prisão já expedidos anteriormente".
2. No caso em exame, verifica-se não ter havido nenhuma ilegalidade porquanto a 
entrada dos policiais no domicílio do agravante deu-se em virtude dos mandados 
de prisão previamente emitidos e do flagrante do crime de desobediência, além das 
atividades investigativas da Polícia Federal.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 177.359/PR, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, julgado em 11/12/2023, DJe de 15/12/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. VIOLAÇÃO DE 
DOMICÍLIO. INGRESSO SEM MANDADO JUDICIAL. FUNDADAS RAZÕES. 
EXISTÊNCIA. TEMA N. 280/STF. NEGATIVA DE SEGUIMENTO.
1. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 603.616-RG/RO, firmou a 
tese de que: "A entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo 
em período noturno, quando amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a 
posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob 
pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade, e de 
nulidade dos atos praticados" (Tema n. 280 do STF).
2. Este Tribunal Superior consignou que foram realizadas investigações prévias, bem 
como a campana no local do flagrante e a existência de mandados de prisão em 
desfavor do recorrente, circunstâncias que justificam o ingresso em domicílio sem 
mandado judicial, encontrando-se o acórdão recorrido em consonância com o 
entendimento firmado pela Suprema Corte, sob a sistemática da repercussão geral, 
para o Tema n. 280 do STF.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EDcl no AgRg no RHC n. 178.395/MS, relator Ministro Og Fernandes, 
Corte Especial, julgado em 24/10/2023, DJe de 26/10/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO 
DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA, 
POSSE DE EXPLOSIVO, USO DE DOCUMENTO FALSO E POSSE/PORTE 
ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO. INSURGÊNCIA CONTRA 
ACÓRDÃO TRANSITADO EM JULGADO. MANEJO DO HABEAS CORPUS 
COMO REVISÃO CRIMINAL. DESCABIMENTO. ART. 105, INCISO I, ALÍNEA 
E, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. PETIÇÃO INICIAL INDEFERIDA 
LIMINARMENTE. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A prolação de decisão monocrática pelo Ministro Relator, lastreada em 
jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, não viola o princípio da 
colegialidade, notadamente em razão da possibilidade de interposição de agravo 
regimental para o exame da matéria pelo Órgão Colegiado.
2. Não deve ser conhecido o writ que se volta contra sentença condenatória já 
transitada em julgado, manejado como substitutivo de revisão criminal, em hipótese na 
qual não houve inauguração da competência desta Corte. Nos termos do art. 105, 
inciso I, alínea e da Constituição Federal, compete ao Superior Tribunal de Justiça, 
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originariamente, "as revisões criminais e as ações rescisórias de seus julgados". 
Precedentes da Quinta e Sexta Turmas do Superior Tribunal de Justiça.
3. Ademais, não se constata, no caso, flagrante ilegalidade apta a ensejar a concessão 
de habeas corpus de ofício, pois do contexto fático delineado nos autos, o ingresso 
policial no domicílio do Agravante não ocorreu de forma aleatória, sem fundadas 
suspeitas, mas em razão de investigação prévia e para o cumprimento de mandado de 
prisão expedido contra corréu, razão apta a legitimar a entrada dos agentes no 
domicílio. Outrossim, para análise de eventual nulidade decorrente de agressão 
policial, seria imprescindível o revolvimento de matéria fático-probatória, o que é 
inviável na estreita via do habeas corpus.
4. Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no HC n. 846.763/MG, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
2/10/2023, DJe de 5/10/2023.)
 

Em igual sede, observa-se a ocorrência do fenômeno jurídico da serendipidade, 
circunstância em que o cumprimento de uma medida judicial produz, fortuitamente, a 
localização de indícios do cometimento de outro crime que não o originalmente 
apurado, o que é perfeitamente admitido na jurisprudência pátria, pois "[s]egundo a 
Teoria do Encontro Fortuito de Provas (princípio da serendipidade), admitida pela 
jurisprudência desta Corte, independentemente da ocorrência da identidade de 
investigados ou réus, consideram-se válidas as provas encontradas casualmente pelos 
agentes da persecução penal, relativas à infração penal até então desconhecida, por 
ocasião do cumprimento de medidas de investigação de outro delito regularmente 
autorizadas, [...]" (AgRg no HC n. 861.941/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 4/12/2023, DJe de 11/12/2023.)
Vejamos:
 

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS, ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS E PORTE DE ARMA 
DE FOGO COM NUMERAÇÃO SUPRIMIDA. NULIDADE DAS PROVAS. 
MANDADO DE BUSCA E APREENSÃO VÁLIDO. FISHING EXPEDITION. NÃO 
OCORRÊNCIA. PRINCÍPIO DA SERENDIPIDADE. INCIDÊNCIA. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA E CONCRETA.
REINCIDÊNCIA E QUANTIDADE E VARIEDADE DE DROGA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL AUSENTE. PARECER ACOLHIDO.
Agravo regimental improvido. (AgRg no RHC n. 174.800/MG, relator Ministro 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 12/6/2023, DJe de16/6/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
NULIDADE. ENTRADA EM DOMICÍLIO. ALEGADA FALTA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO MANDADO DE BUSCA E APREENSÃO. NÃO 
VERIFICADA. ENCONTRO FORTUITO DE PROVAS. POSSIBILIDADE.
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Ao contrário das alegações defensivas, o mandado judicial de busca e apreensão 
apresentou fundamentação idônea, destinando-se à coleta de provas relacionadas a 
atividades ilícitas de facção criminosa integrada por aproximadamente dez indivíduos, 
dentre os quais, o ora agravante.
2. Embora a medida invasiva tenha sido autorizada no curso de investigação relativa a 
delito diverso, o que se tem, neste caso, é o encontro fortuito de provas, também 
chamado pela doutrina de serendipidade, não havendo que se falar em irregularidade 
ou vício na diligência ou nas provas obtidas no curso de sua execução.
3. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 703.948/SC, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 8/3/2022, DJe de 11/3/2022.)
" (e-STJ, fls. 1.279-1.282).

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 876.898 / SC
Número Registro: 2023/0450945-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50391660820238240000 50817127720218240023 50825043120218240023

Sessão Virtual de 12/03/2024 a 18/03/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARCOS PAULO POETA DOS SANTOS
ADVOGADO : MARCOS PAULO POETA DOS SANTOS - SC032364
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : GABRIEL FELIPE SANTOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GABRIEL FELIPE SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : MARCOS PAULO POETA DOS SANTOS - SC032364
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/03/2024 a 18/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 19 de março de 2024

Documento eletrônico VDA40713424 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 19/03/2024 00:17:30
Código de Controle do Documento: 16997459-1374-4794-8613-f950381f26b4


